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Recurso Especial no 1.0382.16.008384-8/003 em Apelação Cível
Comarca: LAVRAS

Recte(s): SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE LAVRAS
Recdo(a)(s): ANTÔNIO REGINALDO DA COSTA RIBEIRO e OUTRO(A)(S)
Vistos, etc.

Trata-se de recurso especial interposto por Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Lavras, com fundamento na alínea “a” do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, contra acórdão proferido por este Tribunal, que negou provimento aos recursos, mantendo a sentença que julgou procedente o pedido inicial e declarou nulas as eleições sindicais realizadas em 18/05/2016, sem afastamento dos atuais gestores, que deverão convocar novas eleições para um prazo de até três meses após o trânsito em julgado da sentença, observando-se estritamente todas as regulamentações estatutárias, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), limitada a R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser revertida em favor dos requerentes, ora recorridos.

O aresto impugnado recebeu a seguinte ementa: 

“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE ANULAÇÃO DE ELEIÇÃO - ENTE SINDICAL - PLEITO REALIZADO SEM A OBSERVÂNCIA DE DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS - ANULAÇÃO - NOMEAÇÃO DE INTERVENTOR JUDICIAL - DESNECESSIDADE. Restando devidamente comprovado pela prova dos autos a ocorrência de vícios no procedimento eleitoral de eleição de diretoria de Sindicato, eis que em descompasso com as determinações postas em seu Estatuto, a procedência da ação se impõe, para declarar nulo o procedimento, com a determinação de outro, com observância das regras previstas no Estatuto. O artigo 49 do Código Civil permite que, a requerimento de qualquer interessado, o juiz nomeie administrador provisório para pessoa jurídica se a administração desta vier a faltar. Entretanto, se a nomeação de interventor for medida capaz de causar maiores transtornos à pessoa jurídica, deve ser mantida sua atual gestão até a realização de novas eleições.”  (TJMG -  Apelação Cível  1.0382.16.008384-8/001, Relator(a): Des.(a) José Augusto Lourenço dos Santos , 12ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 07/03/2018, publicação da súmula em 15/03/2018)

Embargos de Declaração rejeitados, com aplicação de multa, às fls. 355/358 verso.

O recorrente alega negativa de vigência ao artigo 114 da Constituição Federal e artigo 530 da Lei nº 5.452 (Consolidação das Leis do Trabalho), asseverando o recorrente que, considerando o cancelamento da Súmula 4 do Superior Tribunal de Justiça, ao afirmar que compete à Justiça Estadual julgar causas decorrentes do processo eleitoral sindical, após a Emenda Constitucional 45/2004, competente a Justiça do Trabalho julgar estes litígios. Argumenta que o artigo 530 da Consolidação das Leis do Trabalho não foi recepcionado pela Constituição Federal, sendo que o artigo 8º da Constituição Federal dispõe sobre a não intervenção do Estado no meio sindical. Insurge-se, por fim, contra a multa fixada nos embargos de declaração, considerados protelatórios. Pede deferimento da assistência judiciária. Nestes termos, pretende a reforma do acórdão.

A parte recorrida deixou de apresentar contrarrazões (fl. 438).

É o relatório. Passo a decidir.

Preliminarmente, cumpre examinar o pedido de gratuidade judiciária formulado junto à petição de recurso.

O Juízo de Admissibilidade não é momento processual adequado para aferição da presença, ou não, dos elementos que permitem conceder a benesse processual. Cuida-se de mero juízo de passagem e com função limitada à aferição dos pressupostos para o seguimento dos recursos excepcionais. Mais que isso, é juízo provisório, certo que as questões de admissibilidade resolvem-se definitivamente na Corte Federal de destino. 

Assim, defiro provisoriamente a gratuidade, com efeitos limitados a este juízo de admissibilidade, cabendo o exame em definitivo à instância ordinária.

O recorrente alega violação ao artigo 114 da Constituição Federal e insurge-se contra a aplicação do artigo 530 da Consolidação das Leis do Trabalho, sob o argumento de que este dispositivo não foi recepcionado pela Constituição Federal.

Destaco a impropriedade em se invocar suposta ofensa a matéria e dispositivos constitucionais em sede de recurso especial, pois cediço que a função desse é tutelar a autoridade e a unidade da lei federal, restando descabida a discussão, nesta via, de questões que envolvam exegese de preceitos constitucionais, conforme o seguinte julgado:

“(...) IV - Ademais, importante destacar que não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante disposto no art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.604.506/SC, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp 1.611.355/SC, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017. (...).”(AgInt no REsp 1555675/RN, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 12/09/2018)

"(...) V. Não é o recurso especial a via adequada para a análise de suposta violação a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpar a competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.(...)" (AgRg no AREsp 1278943/SP, relator: Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 15/06/2018) 

 “(...) violações a dispositivos constitucionais não podem ser objeto de recurso especial,  porquanto matéria própria de recurso extraordinário, a ser examinado pelo eg. Supremo Tribunal Federal, conforme previsto no art. 102, III, da Constituição Federal(...)”. (AREsp 1067482/DF, relator: Ministro FELIX FISCHER, DJe 08/05/2017).  

Por fim, são reiteradas as decisões do Superior Tribunal de Justiça que asseguram a legalidade da imposição de multa em face da interposição de embargos declaratórios que se mostre com caráter manifestamente protelatório, conforme as especificidades de cada caso, ou seja, dos fatos processuais especificamente verificados. A jurisprudência neste sentido é farta:

“A incidência da Súmula n. 7/STJ também impede rever a conclusão do TJMG de que os embargos declaratórios tiveram nítido caráter protelatório, o que culminou na aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.” (AgInt no AREsp 1243438/MG, relator: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 04/06/2018)

"Os embargantes, na verdade, desejam a rediscussão da matéria, já julgada de maneira inequívoca. A referida pretensão não está em harmonia com a natureza e a função dos embargos declaratórios. 3. O recurso revela-se manifestamente inadmissível e protelatório, a ensejar a majoração da multa anteriormente aplicada, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito prévio de respectiva quantia, nos termos do art. 1.026, § 3º, do CPC/15." (EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 992.489/RJ, relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017)

“Ausente qualquer das hipóteses para a oposição dos Embargos Declaratórios e evidenciado o seu caráter manifestamente protelatório, é de ser aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa (art. 1.026, § 2º, do CPC/2015). Nesse sentido: STJ, EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp 1.324.260/RJ, relator: Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe de 29/04/2016; EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1.544.388/RS, relatora: Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/12/2017; EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 864.483/SP, relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017.” (EDcl nos EDcl no REsp 1129750/SC, relatora: Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 29/06/2018)

Pelo exposto, inadmito o presente recurso especial.

Publique-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Belo Horizonte, 26 de outubro de 2018.

DESEMBARGADORA MARIANGELA MEYER

Terceira Vice-Presidente
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